
 

 

 

 

Processo MR-2024-1654-IRG 

 

O processo arbitral analisou um litígio relativo a um sinistro de danos por água ocorrido 

numa fração habitacional segurada por uma apólice de multirriscos. O sinistro consistiu 

na rotura de um cano na casa de banho, em maio de 2024, que provocou inundação e 

danos em tetos, paredes e pavimento. A seguradora enviou um perito ao local, que 

identificou a origem da fuga e observou ferrugem na canalização, registando no 

relatório: “Evidências de tubagem em fim de vida – água com ferrugem”. 

A seguradora recusou a indemnização com fundamento numa cláusula da cobertura de 

Danos por Água que exclui danos provenientes de canalizações com mais de 20 anos, 

salvo se estas estiverem em bom estado de conservação. O imóvel tinha mais de 20 anos 

e, segundo o perito, a tubagem apresentava sinais de degradação. O tribunal considerou 

que competia ao tomador do seguro provar o bom estado de conservação, nos termos do 

artigo 342.º, n.º 1 do Código Civil, o que não foi demonstrado. Pelo contrário, a prova 

documental e fotográfica evidenciava ferrugem persistente. 

Foram apresentados dois orçamentos de reparação — um superior a 13 mil euros e outro, 

elaborado pelo perito, de cerca de 7 mil euros — mas o tribunal não conseguiu determinar 

qual seria o valor adequado, por não ter sido possível ouvir os respetivos autores. 

 


